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-O Banco Central 
anunciou que os 
usuários do Pix terão 
à sua disposição, a 
partir de hoje, um 
novo botão de con-
testação que poderá 
ser acionado em casos de fraude, golpe e 
coerção. Chamado de Mecanismo Especial 
de Devolução (MED), o serviço poderá ser 
acionado diretamente dentro dos aplicativos 
das instituições financeiras. O objetivo da 
nova função, segundo o BC, é facilitar a con-
testação de transações Pix, sem a necessi-
dade de interação humana. A expectativa é 
que isso aumente a velocidade de bloqueio 
de recursos na conta do golpista, o que ele-
va as chances de devolução dos valores.

- O Rivotril (clonaze-
pam), medicamento 
ansiolítico e anticon-
vulsivante ampla-
mente prescrito no 
Brasil, está em falta 
nas farmácias em 2 
de suas apresentações: gotas 2,5 mg/mL e 
sublingual 0,25 mg. A Biopas Brasil Produ-
tos Farmacêuticos, responsável pela co-
mercialização do remédio no país, informou 
que o problema decorre da transferência 
das unidades de produção para fora do 
Brasil. A versão em gotas passa a ser fa-
bricada na Itália, enquanto a sublingual será 
produzida na Espanha. Segundo a empresa, 
o fornecimento não foi encerrado de forma 
definitiva, mas a reposição será lenta. 

- A advogada Verôni-
ca Abdalla Sterman 
tomou posse ontem 
no cargo da ministra 
do Superior Tribunal 
Militar (STM). Nome-
ada pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, Verônica é a 2ª 
mulher a chegar ao tribunal ao longo de 217 
anos de funcionamento da corte. Durante 
discurso de posse, ela defendeu a presença 
feminina na Justiça. Para Verônica, a igual-
dade nos tribunais deve ser uma meta para 
o futuro. “Sou apenas a segunda mulher 
a compor esse tribunal desde sua funda-
ção. É uma conquista a ser celebrada, mas 
também é um convite à reflexão. Que esse 
marco não seja apenas um símbolo isolado”.

- O vereador Carlos 
Bolsonaro (Republi-
canos-RJ) criticou o 
Supremo Tribunal 
Federal (STF) e o que 
considera omissão 
de políticos ligados 
à direita em relação à situação do pai, Jair 
Bolsonaro. “São quase 60 dias preso, mais 
60 dias de tornozeleira eletrônica, inco-
municável, censurado nas redes sociais e 
vigiado por agentes do Estado 24 horas por 
dia”, escreveu no X. Segundo ele, o abuso do 
ministro, que mais 1 vez não cumpre a lei ao 
não soltar o último presidente do Brasil, já 
que ele sequer foi denunciado, transforma 
novamente o Estado Democrático de Direi-
to em uma “piada de mau gosto”. 

- Em 2026, nove dos 10 
feriados nacionais cai-
rão em dias úteis, um 
dos calendários mais 
favoráveis dos últimos 
anos para quem deseja 
planejar grandes fol-
gas ao longo do ano. 7 
dessas datas ocorre-
rão em 2ª ou 6ª feira, o 
que facilita a formação 
de feriados prolonga-
dos sem a necessidade 
de folgas adicionais. As 
chances de feriadões, 
no entanto, podem ser 
ainda maiores. Além 
dos feriados que já 
coincidem com o início 
ou o fim da semana, 
outras datas podem 
ser estendidas com 
algum planejamento.

- A Comissão de 
Relações Exteriores 
(CRE) ouviu ontem o 
ministro da Defesa, 
José Múcio Monteiro 
Filho. Ele apontou o 
risco da defasagem 
tecnológica e pediu 
mais investimentos, 
ressaltando que o 
Brasil é hoje o país da 
América do Sul que 
destina o menor per-
centual do PIB para 
a Defesa. O ministro 
também disse que as 
Forças Armadas não 
podem ter lado na 
política, mas devem 
atuar unidas e inde-
pendentes de gover-
nos, em proveito do 
Brasil.
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O 
D e p a r t a m e n t o 

M u n i c i p a l  d e 

Transporte e Trân-

sito (DMTT) publicou a 

Portaria n° 0457/2025, que 

prorroga por mais 90 dias 

o prazo para inclusão de 

veículos na exploração 

do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros 

por Táxi, concedido por 

meio do edital n° 001/2024. 

A medida foi adotada em 

atendimento às solicita-

ções de candidatos já sele-

cionados no processo de 

credenciamento, que pedi-

ram prazo adicional para 

cumprir as exigências de 

regulamentação. 

Entre os motivos mais 

recorrentes estão tempo 

necessário para aquisição 

de veículos e finalização 

de processos documen-

tais. Com a prorrogação, o 

DMTT busca assegurar que 

nenhum autorizado seja 

prejudicado por questões 

operacionais, ao mesmo 

tempo em que reforça 

o compromisso com a 

continuidade do serviço 

público.

O transporte individual 

de passageiros por taxi é 

considerado essencial para 

a mobilidade urbana de 

Maceió, por oferecer uma 

alternativa regulamen-

tada, segura e de qualidade 

à população.

Segundo o  órgão, 

a decisão também está 

alinhada aos princípios da 

supremacia do interesse 

público e eficiência admi-

nistrativa, preservando a 

regularidade do processo 

de credenciamento sem 

comprometer a oferta do 

serviço.
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Quase mil atletas de 15 estados participaram, no último fim de 

semana, da etapa final do Aloha Spirit Festival 2025, realizada 

pelo segundo ano consecutivo no mar da Pajuçara, em Maceió. 

Considerado um dos maiores eventos de esportes aquáticos 

do mundo, o festival movimentou entre R$ 3 e 5 milhões na 

economia local, reforçando a importância da etapa nordestina 

no circuito. As disputas aconteceram ao lado da roda gigante 

da orla e definiram também os campeões da temporada. Na 

Canoa Havaiana, Reginaldo Birckbeck e Mariana Matheus, do Rio 

de Janeiro, foram campeões na V1, enquanto Juan dos Anjos, 

também carioca, conquistou a OC1.

A
ss
es
so
ri
a

DMTT prorroga prazo para  
novas autorizações de táxi
Trânsito, Medida atende pedidos de candidatos selecionados no credenciamento

A Vigilância Sanitária 

de Maceió(Visa) interdi-

tou no Feitosa, mais um 

comércio de passaporte 

que estava funcionando 

em condições insalubres. 

A equipe do órgão iden-

tificou  irregularidades 

sanitárias no funciona-

mento do estabeleci-

mento. Segundo Airton 

Santos, chefe especial da 

Visa, o estabelecimento 

estava armazenando 

os produtos de forma 

inadequada, sem refri-

geração, e em descum-

primento às normas 

sanitárias. A equipe do 

órgão também consta-

tou a presença de baratas 

no local. Além disso, os 

responsáveis pelo esta-

belecimento  não apre-

sentaram  certificado de 

controle de pragas e de 

curso de boas práticas 

para os funcionários.“Pe-

las irregularidades, autu-

amos o passaporte e os 

responsáveis responde-

rão a processo adminis-

trativo”, disse.

Insalubridade

Visa interdita 

passaporte 

no Feitosa

Com a prorrogação, pasta busca assegurar que nenhum permissionário de táxi seja prejudicado por questões operacionais



Um levantamento feito 
pelo jornal Valor Econômico, 
em matéria assinada por 
Lourdes Rodrigues, mostra 
que a economia de Alagoas, 
tradicionalmente ancorada 
na cana-de-açúcar, busca 
diversificação para reduzir 
sua dependência histórica 
desse produto agrícola. De 
acordo com a Secretaria 
de Planejamento, Gestão e 
Patrimônio do Estado, os 
setores de indústria e servi-
ços são os principais moto-
res da economia local, mas 

o crescimento ainda é forte-
mente influenciado pela 
cana, que permanece como 
o principal produto agrícola.

“Precisamos diversificar, 
ampliar a produção e reduzir 
essa dependência histórica 
da cana-de-açúcar. Hoje, já 
vemos avanços importantes 
com o cultivo de soja, milho, 
mandioca e eucalipto, além 
do fortalecimento da pecuá-
ria leiteira e do apoio à agri-
cultura familiar”, afirmou 
Phelipe Vargas, secretário 
estadual de Planejamento, 

Orçamento e Governo Digi-
tal.

Apesar da busca por 
diversificação, os produto-
res de cana-de-açúcar conti-
nuam investindo em ganhos 
de produtividade e no apri-
moramento das variedades 
cultivadas, visando maior 
eficiência e competitividade. 
O setor é estratégico para 
o comércio exterior, com o 
açúcar mantendo-se como 
o principal produto expor-
tado pelo Estado.

Alagoas também vem 

fortalecendo a pecuária, 
com ênfase na produção 
de leite. Novos investimen-
tos têm impulsionado a 
confiança dos produtores, 
a exemplo da instalação de 
uma unidade da empresa 
Nativille no município de 
Batalha e da expansão da 
planta em União dos Palma-
res, destinada a aumentar 
a capacidade de processa-
mento de litros de leite.

No setor industrial, o 
Estado tem atraído apor-
tes em áreas como gás e 

petróleo, saneamento e 
construção civil. Em junho, 
a Mineração Vale Verde 
(MVV) completou quatro 
anos de operações em 
Alagoas, período em que 
exportou 320 mil toneladas 
de concentrado de cobre 
para mercados como China 
e Índia. Em maio, a empresa 
representou 32% da pauta 
de exportação alagoana, 
conforme dados do Centro 
Internacional de Negócios 
(CIN), da Federação das 
Indústrias do Estado (Fiea).

O Executivo alagoano 
conseguiu avançar 
no Índice de Transpa-

rência e Governança Pública 
(ITGP), saltando da 19ª para 
a 6ª posição no ranking 
nacional, alcançando a clas-
sificação “Ótimo”. Com a 
pontuação de 81,3 (em uma 
escala de 0 a 100), o estado 
se destaca como um dos seis 
melhores do país, segundo 
avaliação divulgada nesta 
terça-feira (30) pela ONG 
Transparência Internacional 
– Brasil. 

O resultado, que posi-
ciona Alagoas como o 2º 
estado mais transparente 
do Nordeste, reflete o traba-
lho conjunto coordenado 
pela Controladoria-Geral 
do Estado (CGE-AL), por 
meio da Superintendência 
de Ouvidoria e Transparên-
cia e da Superintendência 
de Correição e Informações 

Estratégicas. A avaliação, 
realizada a cada dois anos, 
teve seu último levanta-
mento em 2022.

A controladora-geral 
do Estado, Sâmara Suru-
agy, destacou que a trans-
parência pública é uma das 
prioridades da gestão do 
governador Paulo Dantas. 
“Saímos de uma baixa colo-
cação e agora estamos entre 
os seis melhores do Brasil. 
Alagoas teve a maior varia-
ção, subindo 13 colocações, 
um resultado muito satisfa-
tório e relevante. Hoje é um 
dia de muita alegria e reali-
zação, principalmente para 
nós da CGE”, celebrou.

Fabrícia Oliveira, supe-
rintendente de Ouvidoria 
e Transparência, reforçou 
que o avanço no ranking é 
um incentivo para consoli-
dar uma gestão moderna, 
ética e transparente. “Vamos 
seguir com o compromisso 
de ampliar mecanismos 
de transparência, partici-

pação social e integridade, 
garantindo que o cidadão 
alagoano tenha acesso a 
informações claras e confiá-

veis sobre o governo”, afir-
mou.

O salto no ranking foi 
possível graças à colabo-

ração de diversas pastas 
do governo, com destaque 
para a Secretaria da Fazenda 
(Sefaz), Secretaria do Plane-
jamento, Gestão e Patrimô-
nio (Seplag), Secretaria de 
Governança, Instituto de 
Tecnologia em Informática 
e Informação (Itec) e Gabi-
nete Civil. Segundo a CGE, 
essas parcerias foram funda-
mentais para implementar 
melhorias nos processos de 
transparência e governança. 
O Índice de Transparência e 
Governança Pública (ITGP), 
elaborado pela Transpa-
rência Internacional, avalia 
o desempenho dos entes 
federativos em transparên-
cia, governança, controle e 
participação social. A clas-
sificação divide os estados 
em três categorias: “Ótimo”, 
“Bom” e “Regular”. O obje-
tivo é promover avanços na 
gestão pública, incentivando 
práticas que fortaleçam a 
confiança da população nas 
instituições.

Redação

Após esforço coletivo do Executivo, Alagoas subiu no ranking

AL sobe 13 posições e alcança o 6º 
lugar no ranking de transparência
Gestão, Anteriormente, Estado figurava na 19ª posição, conforme levantamento anterior

Avanços

Produção agrícola: Alagoas busca reduzir dependência 

histórica da cana-de-açúcar e diversificar economia
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O Supremo Tribunal 

Federal (STF) formou maio-

ria ontem para manter o 

número atual de deputados 

federais nas eleições de 2026. 

Seis ministros votaram a 

favor da decisão liminar do 

relator Luiz Fux, que adiou 

para 2030 qualquer alteração 

na distribuição de cadeiras 

da Câmara.

A ação tem origem em 

um pedido do presidente 

do Congresso, senador 

Davi Alcolumbre (União-

-AP), para que as mudan-

ças fossem postergadas. O 

argumento apresentado foi 

que o Congresso ainda não 

concluiu o processo legisla-

tivo iniciado após o Censo 

de 2022. O projeto que previa 

aumento de deputados foi 

aprovado, mas vetado inte-

gralmente pelo presidente 

Lula em julho. O veto segue 

sem deliberação.

Fux justificou sua posi-

ção com base nos princípios 

da segurança jurídica e da 

anualidade. “Impõe-se que 

haja, desde logo, clareza 

quanto ao número de assen-

tos legislativos da Câmara 

dos Deputados destinados 

a cada Estado e ao Distrito 

Federal nas eleições de 

2026”. Ele ressaltou que, 

embora o Congresso tenha 

aprovado o projeto de lei 

complementar, “o processo 

legislativo sobre a matéria 

ainda não se encerrou”.

Na conclusão de seu 

voto, Fux ressaltou que a 

suspensão se aplica apenas 

às eleições de 2026, “sem 

redefinição do número de 

vagas por unidades da fede-

ração, mantendo-se a atual 

proporcionalidade da repre-

sentação”.

Acompanharam o rela-

tor os ministros Alexandre 

de Moraes, Cristiano Zanin, 

Nunes Marques, Cármen 

Lúcia e Gilmar Mendes. 

Ainda restam os votos de 

André Mendonça, Edson 

Fachin, Dias Toffoli, Luís 

Roberto Barroso e Flávio 

Dino. 

O 
ministro Gilmar 

M e n d e s ,  d o 

Supremo Tribunal 

Federal (STF), afirmou que 

os Três Poderes discutem a 

formulação de uma lei anti-

-embargos para proteger 

autoridades e instituições 

brasileiras de sanções inter-

nacionais.

De acordo com o minis-

tro, a discussão foi moti-

vada por recentes sanções 

dos EUA contra Brasil 

como a revogação de vistos 

de autoridades brasileiras e 

a aplicação da Lei Magnit-

sky contra Alexandre de 

Moraes.

“Na Europa existe já 

várias discussões sobre isso, 

tendo em vista embargos 

que são aplicados a Cuba e 

ao Irã. E como recentemente 

houve essa aplicação — não 

só a cassação de vistos de 

autoridades brasileiras, 

como o do ministro da 

Saúde, mas também a apli-

cação da Magnitsky a um 

dos nossos colegas — nós 

estamos nos debruçando 

sobre um debate de lei anti-

-embargos para proteger as 

autoridades e aquelas enti-

dades que sofrem sanções 

secundárias, como bancos 

e prestadores de serviços”, 

afirmou o ministro durante 

o Fórum Empresarial Lide.

Gi lmar  ressa l tou , 

porém, que acredita que 

o local mais adequado 

para essa discussão é o 

Congresso Nacional.

O ministro tem sido um 

grande crítico das sanções 

americanas e defensor do 

ministro Alexandre de 

Moraes. Em meados de 

setembro, a Primeira Turma 

do STF finalizou o julga-

mento do “núcleo crucial” 

da organização criminosa 

que planejou um golpe de 

Estado. O ex-presidente Jair 

Bolsonaro (PL) foi conde-

nado a 27 anos e 3 meses de 

prisão.

Dias depois, os EUA 

ampliaram as sanções 

contra o Brasil. Revoga-

ram vistos de ministros do 

governo de Luiz Inácio Lula 

da Silva (PT) e de auxiliares 

de Moraes, além de aplica-

rem a Lei Magnitsky contra 

a esposa do ministro do 

Supremo.

O ministro disse, porém, 

que tem orgulho de como o 

STF lidou com toda a situ-

ação até aqui. Segundo 

ele, a Corte não só sobre-

viveu aos ataques como 

se tornou mais forte. O 

magistrado disse ainda que 

o momento foi importante 

para que o Brasil superasse 

a “síndrome de vira-lata” 

em relação a países estran-

geiros.

Congresso em Foco
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CNN

Mendes tem sido um grande críitico das sanções norte-americanas

STF: Gilmar Mendes afirma que os 
Poderes debatem “lei anti-embargo” 
Judiciário, Objetivo é evitar sanções de governos estrangeiros contra autoridades brasileiras

Após Censo

Supremo já tem maioria para manter número 

de deputados federais para as eleições de 2026



O  
Senado aprovou 

ontem a 2ª etapa de 

regulamentação da 

reforma tributária. O texto, 

antes de virar lei, ainda terá 

de passar por nova rodada 

de votação na Câmara dos 

Deputados.

Em linhas gerais, o 

projeto: dita como será divi-

dida entre estados e muni-

cípios a arrecadação do 

novo Imposto sobre Bens 

e Serviços (IBS), que une 

os atuais ICMS e ISS. Um 

comitê gestor com 54 conse-

lheiros vai administrar o 

novo tributo, que passará a 

ser cobrado integralmente a 

partir de 2033; estende para 

caminhoneiros, taxistas e 

fretistas o benefício tributá-

rio em relação à cobrança do 

IBS e de um outro imposto, 

a nível federal, criado na 

reforma, a Contribuição 

sobre Bens e Serviços (CBS). 

Essas categorias não terão 

de pagar os dois impostos se 

25% da renda bruta mensal 

for menor que R$ 40,5 mil 

no ano. Todos os chamados 

nanoempreendedores com 

esse limite de renda ganha-

rão isenção de ambos os 

tributos. Para o trabalhador 

de transporte, o teto é ainda 

menor por conta dos gastos 

com gasolina e manuten-

ção do veículo; estabelece 

também para bebidas 

açucaradas a transição de 

2029 a 2033 da cobrança 

do chamado “imposto do 

pecado”. Cigarros e bebi-

das alcoólicas já estavam 

contemplados nesse período 

de adaptação; e dá às empre-

sas créditos pelo pagamento 

do Imposto sobre Circula-

ção de Mercadorias e Servi-

ços (ICMS), que será extinto 

com a criação do IBS. Saldos 

reunidos até o fim de 2032 

poderão ser devolvidos ao 

contribuinte, por transferên-

cia, ou servirão para abater 

cobranças do novo imposto.

O relator, senador 

Eduardo Braga (MDB-AM), 

acatou uma mudança no 

período de referência para 

cálculo do valor da alíquota 

do novo IBS. Será conside-

rada agora a janela entre 

2024 e 2026 de arrecadação 

de ICMS e ISS. Inicialmente 

Braga tinha fixado como 

base a receita média entre 

2012 e 2021. Mas ele recuou 

após reclamação dos muni-

cípios de que poderiam 

sofrer perda de R$ 40 bilhões.

Em entrevista ao Jornal 

O Globo, no dia de ontem, 

o deputado federal Arthur 

Lira (Progressistas) confir-

mou que é pré-candidato 

ao Senado Federal por 

Alagoas, deixando exposto 

o que já era conhecido nos 

bastidores políticos. Lira 

disse que não tem “Plano 

de voltar para a presidência 

da Câmara e que não será 

candidato a deputado fede-

ral” em 2026.

Ao ser indagado sobre 

como fica sua relação polí-

tico com outros pré-candi-

datos ao Senado Federal 

que fazem parte do mesmo 

grupo político que ele, 

Arthur Lira diz que não 

há “espaço” para as candi-

daturas do ex-deputado 

estadual Davi Davino 

(Republicanos) e do depu-

tado federal Alfredo Gaspar 

de Mendonça (União 

Brasil). 

Lira tem figurado nas 

pesquisas eleitorais numa 

disputa acirrada com Renan 

Calheiros (MDB) – que é o 

nome do grupo opositor – e 

com Davi Davino e Alfredo 

Gaspar de Mendonça. 

Todavia, se depender do 

deputado federal, a chapa a 

ser construída não vai abrir 

espaço para outros candi-

datos ao Senado Federal e 

terá o prefeito João Henri-

que Caldas, o JHC (PL), na 

disputa pelo governo esta-

dual. 

O deputado federal já 

tem trabalhado intensa-

mente para consolidar sua 

candidatura, mantendo 

ainda as indicações que 

possui nos órgãos federais 

com representação local, 

mesmo tendo o Progressis-

tas rompido com o governo 

federal do presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva (PT).

G1

Redação

O Ministério do 

Trabalho divulgou a 

atualização do Cadas-

tro Geral de Emprega-

dos e Desempregados 

(Caged), revelando 

um cenário promis-

sor para o mercado de 

trabalho em Arapiraca.

Segundo os dados 

referentes a agosto 

de 2025, o municí-

pio gerou 119 novos 

empregos somente 

no último mês, contri-

buindo para um saldo 

positivo de 1.926 vagas 

abertas entre janeiro e 

agosto deste ano.

E s t e  r e s u l t a d o 

representa um cres-

cimento de 7% na 

criação de postos de 

trabalho em compara-

ção ao mesmo período 

de 2024, quando foram 

registradas 1.798 novas 

vagas no município.

A tendência  de 

alta reforça a força 

da economia local e o 

espírito empreende-

dor da população, que, 

somados ao esforço 

do poder público, têm 

impulsionado o desen-

volvimento da cidade.

Diversas obras e 

investimentos públi-

cos estão em anda-

mento, contribuindo 

para a geração de 

empregos e para o 

for ta lec imento  do 

mercado de traba-

lho local. Com esses 

números, Arapiraca 

consolida sua traje-

tória positiva, apre-

sentando-se  como 

um polo de cresci-

mento e oportunidade 

para trabalhadores e 

empresários da região.

2025

Arapiraca 

registra alta 

na geração 

de empregos

Reforma vai mudar forma como os impostos são arrecadados no país

Arthur Lira não tem a reeleição em seus planos neste momento

2ª etapa da regulamentação da 
reforma tributária é aprovada
Congresso, Texto passou pelo Senado e segue para nova votação na Câmara

Política

Lira assume pré-candidatura ao Senado e diz 

que não há espaço para Davi nem Alfredo
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O artista popular Célio 

Herculano da Silva, 54 anos, 

conhecido como “Mamu-

lengo das Alagoas”, foi 

preso suspeito de ter come-

tido um estupro e um roubo 

contra uma turista em 2015, 

na Praia do Francês, em 

Marechal Deodoro, região 

metropolitana da capital. 

Segundo as investiga-

ções, o crime ocorreu em 

uma área pouco movimen-

tada, quando a vítima, em 

uma caminhada matinal, 

foi abordada e violentada. 

Segundo relato, o agressor 

também levou seus perten-

ces pessoais.

Durante as investiga-

ções, a mulher chegou a 

colaborar com a confecção 

de um retrato falado, mas só 

reconheceu formalmente o 

suspeito após vê-lo em uma 

reportagem exibida nacio-

nalmente, identificando-o 

como autor do crime.

Com base nesse reco-

nhecimento e em outras 

evidências colhidas ao longo 

do inquérito, a Justiça decre-

tou a prisão preventiva de 

Célio Herculano agora em 

setembro. O mandado foi 

cumprido por equipes do 

Comando de Missões Espe-

ciais, sem que o acusado 

oferecesse resistência. O 

delegado Thiago Prado, que 

acompanhou o caso à época, 

explicou que a ação tramita 

em segredo de Justiça por se 

tratar de crime de violência 

sexual.

Ele destacou ainda que 

novas diligências poderão 

ser realizadas, como even-

tual confronto de material 

genético, caso exista coleta 

da época do crime. “O 

suspeito foi encaminhado 

à Central de Flagrantes e 

deverá passar por audiên-

cia de custódia, quando a 

Justiça decidirá se ele perma-

necerá detido ou responderá 

em liberdade”, informou o 

delegado.

A 
Secretaria de Estado 

d a  S e g u r a n ç a 

Pública de Alagoas 

(SSP-AL) deflagrou ontem 

a Operação Desmanche 3, 

uma ofensiva contra o crime 

organizado em Maceió. A 

ação teve como alvo uma 

quadrilha especializada 

em roubos, desmanches e 

comercialização ilegal de 

peças de carros e motocicle-

tas na capital alagoana.

A operação é fruto de 

uma investigação conjunta 

conduzida pela Diretoria 

de Repressão e Combate ao 

Crime Organizado (Dracco) 

e pelo Batalhão de Polícia 

de Trânsito (BPTran). As 

apurações revelaram que 

o grupo criminoso atuava 

de forma estruturada, 

roubando veículos que, 

em seguida, eram levados 

para oficinas clandestinas. 

Nessas oficinas, os auto-

móveis e motocicletas eram 

desmontados, e suas peças, 

adulteradas, eram comer-

cializadas no mercado ilegal 

ou reutilizadas na monta-

gem de novos veículos.

Durante a operação, 

foram cumpridos 5 manda-

dos de busca e apreensão 

em Maceió, todos expedi-

dos pela 17ª Vara Crimi-

nal, com base em provas 

técnicas que confirmaram 

a participação dos suspei-

tos nas atividades ilícitas. A 

ação contou com a partici-

pação de equipes da Polícia 

Civil, por meio da Dracco e 

da Delegacia de Roubos e 

Furtos de Veículos (DRFV), 

além de efetivos da Polícia 

Militar, incluindo as unida-

des Rotam, BPRv e BPTran.

A Operação Desmanche 

3 dá continuidade às fases 

anteriores, que também 

miraram esquemas seme-

lhantes de desmanche 

de veículos roubados. 

Segundo a SSP, a ação 

reforça o compromisso 

das forças de segurança 

de Alagoas no combate ao 

crime organizado e à recep-

tação de veículos furtados 

ou roubados.

A Secretaria destaca, 

ainda, a importância da 

colaboração popular para 

o sucesso das investigações. 

Denúncias podem ser feitas 

de forma anônima pelo 

Disque Denúncia 181, com 

garantia de sigilo.

Redação

Em Tempo Notícias

Crime em 2015

Artista ‘Mamulengo das Alagoas’ é preso 

em Maceió suspeito de estupro e roubo

A Polícia Civil de 
Alagoas, numa ação 
conjunta, prendeu em 
flagrante 2 suspeitos de 
envolvimento no homi-
cídio de Maurílio Vitor 
Dias dos Santos, ocor-
rido na madrugada,  em 
São Miguel dos Campos.

A prisão foi efeti-
vada por meio da 
ação conjunta entre a 
Unidade de Atendi-
mento ao Local de Crime 
II (UALC II), coorde-
nada pelo delegado 
Márcio Rios, com a Dele-
gacia de Homicídios da 
6ª Região, coordenada 
pelo delegado Roberto 
Batista, e as guarnições 
da 1ª Companhia de 
Polícia Militar Indepen-
dente (1ª CPM/I – Pelo-
pes), sob o comando do 
Capitão Maxsuel. 

A vítima foi atingida 
por 3 disparos de arma 
de fogo, sendo 2 no tórax 
e 1 na perna. Apesar de 
ter sido socorrida por 
familiares à rede hospi-
talar em São Miguel dos 
Campos, ele já chegou 
sem vida, conforme 
atestado pela equipe 
médica. O crime aconte-
ceu no bairro Bela Vista, 
em uma vila próxima ao 
Bar do Aloísio.

As investigações 
apontam que os suspei-
tos vinham ameaçando 
a vítima e, após uma 
nova discussão ocorrida 
na noite anterior, retor-
naram ao local e consu-
maram o homicídio. 

As circunstâncias e a 
motivação seguem sob 
apuração, não sendo 
descartadas hipóteses 
de desentendimento 
familiar ou eventual 
relação com o tráfico de 
drogas.

Segurança 

Polícia captura 

em flagrante 

suspeitos de 

homicídio

Célio teria sido reconhecido pela vítima ao vê-lo em reportagem

Policiais civis e militares participaram da operação de ontem

Gangue de roubo e desmanche 
de veículos é desarticulada
Desmanche 3, Ação teve como um dos alvos a comercialização ilegal de peças
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O Conselho Nacional 

de Boxe anunciou na tarde 

de ontem que 6 pessoas 

envolvidas na confusão 

após a luta principal do 

Spaten Fight Night rece-

beram punição. Por meio 

de um comunicado oficial, 

a entidade informou que 

Acelino “Popó” Freitas, 

Iago Freitas, Luis Claudio 

Freitas, Lucas Silva, André 

“Dida” Amado e Wander-

lei Silva estão suspensos 

dos eventos organizados 

pelo CNB. Poucas horas 

depois, a entidade infor-

mou o período em que cada 

um deles fica impedido de 

participar dos eventos de 

boxe.

Períodos 
de suspensão:
• A c e l i n o  “ P o p ó ” 

Freitas - 180 dias (início 

em 30/9/2025 e término 

previsto para 30/3/2026)

•Iago Freitas - 180 

dias (início em 30/9/2025 

e término previsto para 

30/3/2026)

•Lucas Silva - 90 dias 

(início em 29/9/2025 e 

término previsto para 

29/12/2025)

•Luis Claudio Frei-

tas - 180 dias (início em 

30/9 /2025  e  té rmino 

previsto para 30/3/2026)

• A n d r é  “ D i d a ” 

Amado - 365 dias (início 

em 30/9/2025 e término 

previsto para 30/9/2026)

•Wanderlei Silva - 180 

dias (início em 30/9/2025 

e término previsto para 

30/3/2026)

Os outros envolvi-

dos na briga, que não são 

atletas ou segundos licen-

ciados, não podem ser 

formalmente punidos pelo 

CNB. No entanto, a enti-

dade explicou que “será 

recomendada a proibição 

de sua entrada em eventos 

sancionados pelo Conse-

lho Nacional de Boxe, por 

prazo a ser definido”.

A noite do Spaten 

Fight Night se encerrou 

em pancadaria depois de 

o árbitro decretar o fim do 

embate com a desclassifica-

ção de Wanderlei por golpes 

ilegais. Os membros das 

equipes dos lutadores subi-

ram ao ringue e uma briga 

generalizada começou.

Leia a nota na 
íntegra abaixo:
O Conselho Nacional De 

Boxe - CNB informa que, após 

apuração dos fatos ocorridos 

no evento Spaten Fight Night 

- 2ª Edição, foram aplicadas 

suspensões aos seguintes licen-

ciados:

• Acelino Freitas;

• lago Freitas;

• Luis Claudio Freitas;

• Lucas Silva;

• André Amado;

• Wanderlei Silva;

Outros envolvidos, que 

não são atletas ou segundos 

licenciados, não podem ser 

formalmente punidos pelo 

CNB.

Contudo, será recomen-

dada a proibição de sua entrada 

em eventos sancionados pelo 

Conselho Nacional De Boxe, 

por prazo a ser definido.

Além disso, todas as enti-

dades parceiras do CNB serão 

notificadas para que as sanções 

tenham validade também no 

âmbito de outros esportes de 

combate, seja para atuação 

profissional ou até mesmo 

como público em competições

Conselho Nacional De 

Boxe - CNB

Brasilia, 29 de Setembro 

de 2025.

P  
ara buscar um lugar 

no top-4 do Brasi-

leirão e garantir o 

sonhado acesso à elite, geral-

mente a receita é padrão: ser 

quase imbatível em casa 

e conquistar pontinhos 

preciosos como visitante. 

Em 2025, o CRB cumpre 

parcialmente a premissa 

e o resultado decepciona: 

o time não consegue sair 

do bloco intermediário da 

tabela. 

O jogo do úl t imo 

domingo, contra o Remo, 

daria ao Galo a chance 

de chegar ao 7 º lugar e 

ficar a apenas 4 pontos do 

Coritiba, 4º colocado até o 

fechamento dessa matéria. 

Contudo, a derrota por 4 

a 2 em Belém fez com que 

o time fosse ultrapassado 

pelo Azulino em disputa 

direta e permanecesse com 

40 pontos, na 10ª posição.

O  m a u  r e s u l t a d o 

como visitante só refletiu 

o péssimo rendimento do 

CRB como visitante na Série 

B. São 9 pontos em 15 jogos, 

com apenas 20% de apro-

veitamento. O time perdeu 

os 3 últimos jogos como visi-

tante.

A situação não se 

complica porque desempe-

nho em casa segue anima-

dor. Os comandados de 

Barroca conquistaram no 

Rei Pelé 31 pontos entre 42 

possíveis, o que gera 73,8% 

de aproveitamento.

“Há uma discrepância 

grande entre nosso desem-

penho em casa e fora, e 

precisamos assumir isso, 

virar a chave e pensar jogo 

a jogo, começando pelo 

duelo contra o Avaí - reco-

nheceu o técnico Eduardo 

Barroca, mirando o duelo 

da próxima sexta-feira, em 

Maceió, pela 30ª rodada. 

Uma vitória é essencial para 

que o Galo não perca, de 

forma irreversível, a comu-

nicação com o G-4, admite 

o técnico Eduardo Barroca.

Desempenho, Derrota para o Remo em Belém custou três posições para o Galo na tabela da Segundona

Bem em casa, mal fora: irregularidade 
“amarra” o CRB no meio da tabela

GE

Regateanos não conseguiram, mais uma vez, vitória como visitante

Após fim do embate, houve pancadaria entre equipes dos lutadores

Samara Miranda/Ascom Remo

Reprodução/Combate
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Conselho Nacional de Boxe suspende lutadores 

envolvidos em briga no Spaten Fight Night

Confusão



Comissão de 

Minas e Energia 

aprova projeto 

que veta horário 

de verão

O Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejusc) de 
Palmeira dos Índios iniciou, na 2ª passada, as atividades voltadas à 
área da saúde, com a realização de audiências pré-processuais para 

resolução de conflitos relacionados ao tema.
A iniciativa, pioneira em Alagoas, foi viabilizada por meio de um acordo 
de cooperação firmado entre o Tribunal de Justiça de Alagoas (TJAL), o 
município de Palmeira dos Índios e a Fundação Educacional Jayme de 
Altavila (FEJAL), mantenedora da faculdade Cesmac do Sertão, onde está 
instalado o Cejusc.
A proposta tem como objetivo agilizar a solução de demandas urgentes 
que envolvam o acesso a tratamentos, medicamentos e serviços de saúde, 
por meio de métodos consensuais e sem a necessidade de judicialização.
A atuação se dá no âmbito municipal, com perspectiva de futura amplia-
ção para demandas de competência estadual e da saúde suplementar.
Coordenador do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução 
de Conflitos (Nupemec) do TJAL, o desembargador Tutmés Airan desta-
cou a importância social da iniciativa.
“É uma iniciativa que vai ajudar muitas pessoas, sobretudo as pessoas 
mais necessitadas, que precisam do socorro estatal para ter acesso a trata-
mentos de saúde”, afirmou Tutmés.
O desembargador também ressaltou que o centro busca aproximar ao 
máximo o tempo do processo do tempo real das pessoas, e, não obstante, 
otimizar os custos do poder público na área de saúde.
O desembargador Orlando Rocha, coordenador dos Juizados Especiais do 
TJAL, classificou a iniciativa como um marco para o Judiciário alagoano.
“Hoje, Palmeira dos Índios dá um exemplo para todo o estado de Alagoas. 
O município se oferece a participar das chamadas autocomposições em 
matéria de saúde. Nunca tivemos aqui em Alagoas uma experiência desse 
jaez”, Orlando Rocha.
Para o coordenador, a proposta também atua na prevenção de decisões 
judiciais precipitadas. “Podemos às vezes bloquear as contas públicas com 
valores exagerados, porque nós não conversamos. Então hoje aqui, nós 
viemos incentivar essa prática”.
O juiz Christiano Sibaldo, coordenador do Cejusc de Palmeira dos Índios, 
explicou que o centro já funcionava com audiências voltadas a cobranças 
tributárias e agora expande sua competência.
“Esse projeto é pioneiro aqui no estado de Alagoas e servirá de experiência 
que entendo que vai ser muito proveitosa para depois poder ser replicada 
para outras unidades”, afirmou Sibaldo.

Cejusc de Palmeira dos 
Índios é o 1º a conciliar 

questões de saúde 
em Alagoas
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A Comissão de Minas e 
Energia da Câmara dos 
Deputados deliberou 
favoravelmente sobre o 
projeto de lei que veda 
a implementação do 
horário de verão em 
todo o território nacio-
nal. Embora a medida 
não seja adotada no 
Brasil desde 2019, o 
objetivo da proposta 
é consolidar legal-
mente essa proibição. 
A comissão aprovou 
um substitutivo da 
Comissão de Saúde ao 
projeto de lei 397/2007, 
de autoria do ex-de-
putado Valdir Colatto 
(SC), juntamente com 9 
apensados. O substitu-
tivo consolida o conteú-
do do projeto principal 
e de outras proposições 
que visam proibir o 
horário de verão no 
Brasil. A proposta bus-
ca incluir a proibição 
no Decreto 2.784/1913, 
que estabelece a hora 
legal do país, e no 
Decreto-Lei 4.295/1942, 
que permite a adoção 
de hora especial em 
regiões e épocas do ano 
consideradas conve-
nientes para “melhor 
aproveitar e aumentar 
as disponibilidades 
de energia elétrica no 
País”. O relator, depu-
tado Otto Alencar Filho 
(PSD-BA), argumentou 
que qualquer alteração 
no horário de sono 
pode resultar em efei-
tos negativos na saúde, 
como sonolência diur-
na, insônia noturna, 
fadiga e irritabilidade. 

Fazenda estende prazo 

para aderir a programa 

de regularização fiscal

A Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) traz uma boa no-
tícia para empresários que precisam 
regularizar débitos inscritos na Dívida 
Ativa da União. O prazo para adesão 
ao Edital PGDAU nº 11/2025, que se 
encerrava no dia 30 deste mês, foi 
prorrogado para o dia 30 de janeiro 
de 2026.  O instrumento concede 
condições diferenciadas para regulari-
zação das dívidas, com benefícios que 
podem chegar a 100% de desconto em 
juros e multas. “Essa é uma oportuni-
dade estratégica para empresas que 
possuem débitos tributários com a 
União. Os planos de pagamento supe-
ram 10 anos de parcelamento, além de 
proporcionar descontos vantajosos”, 
destaca o tributarista Felipe Athayde.
O limite de abatimentos sobre o 
valor total da dívida varia conforme 
a modalidade (geralmente até 65%) 
para pessoas jurídicas. Os percentuais 
mais altos de descontos são oferecidos 
para MEI, micro e pequenas empre-
sas e pessoas físicas (que também 
podem participar do programa). 
Quanto aos prazos, os parcelamentos 
variam conforme a modalidade. Para 
a maioria dos devedores, o limite é de 
114 parcelas. Mas, no caso de MEIs, 
microempresas, EPP, Santas Casas, 
cooperativas e instituições de ensino, 
o número de prestações pode chegar a 
133. Outra vantagem é que a entrada 
é facilitada: a partir de percentuais 
reduzidos (5% a 6%) do valor consoli-
dado da dívida, com possibilidade de 
parcelamento desse pagamento inicial. 
A entrada pode ser dispensada em 
certas modalidades, se a negociação 
for feita em até 6 parcelas. Segundo 
o advogado, a iniciativa da PGFN 
busca reduzir o volume de conten-
ciosos tributários e, ao mesmo tempo, 
criar condições para que empresários 
regularizem sua situação fiscal com 
previsibilidade. Na prática, a adesão 
ao edital permite retomar a emissão 
de certidões negativas de débitos, 
viabilizar participação em licitações, 
destravar créditos e até melhorar o 
acesso a linhas de financiamento.



A 
Comissão Mista de 

Orçamento (CMO) 

do Congresso apro-

vou ontem uma instrução 

que, na prática, ampliará a 

reserva para o fundo eleito-

ral no Orçamento de 2026. 

O texto, aprovado de 

forma simbólica por deputa-

dos e senadores, define que 

o relator da proposta orça-

mentária, deputado Isnaldo 

Bulhões (MDB-AL), terá de 

trabalhar com um montante 

inicial de R$ 4,9 bilhões para 

o popularmente conhecido 

“Fundão”.

O valor  supera  a 

proposta inicial da equipe 

econômica do governo do 

presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva (PT), que projetava 

até R$ 1 bilhão, e iguala o 

recorde de recursos para o 

Fundo Especial de Financia-

mento de Campanha — a 

reserva de dinheiro público 

que financiará as campa-

nhas eleitorais de 2026.

Segundo a proposta 

aprovada pela CMO, 

o fundo eleitoral será 

composto por cortes em 

outras despesas previstas 

no Orçamento de 2026, que 

ainda precisa ser votado 

pelos deputados e senado-

res.

Em agosto, ao enviar 

a proposta orçamentária, 

o governo propôs uma 

reserva de R$ 1 bilhão para 

o financiamento de campa-

nhas. 

O montante, segundo 

a equipe econômica, havia 

sido obtido por meio de um 

corte em emendas parla-

mentares.

Sem objeção da base 

governista, o texto apro-

vado mantém a reserva já 

existente e determina uma 

ampliação dos valores, 

elevando a retirada de recur-

sos de emendas e obrigando 

o relator a cortar recursos em 

outros gastos do governo. 

A maior fatia (R$ 2,9 

bilhões) dos novos recur-

sos virá de reserva origi-

nalmente prevista para 

emendas parlamentares de 

bancada.

Outra parte será abaste-

cida por um corte R$ 1 bilhão 

nas chamadas despesas 

discricionárias — recursos 

que o governo pode definir 

a destinação, como inves-

timentos. Ficará a cargo de 

Isnaldo Bulhões definir os 

locais nos quais os cortes vão 

ocorrer.

Há 2 anos, o Congresso 

fez movimento semelhante: 

o governo havia proposta R$ 

940 milhões para financiar 

as campanhas de 2024, mas 

os parlamentares elevaram 

a reserva para R$ 4,9 bilhões 

– um valor recorde.

O projeto também esta-

belece que as contas públicas 

deverão ter saldo positivo 

em 2026 — o chamado supe-

rávit. A meta é um saldo de 

R$ 34,3 bilhões, com um 

intervalo de tolerância para 

o cumprimento do objetivo.

Além disso, o texto 

define o valor do salário 

mínimo para 2026, fixado 

em R$ 1.631,00, e prevê 

destinar R$ 85,5 bilhões 

de recursos públicos para 

investimentos no ano que 

vem.

O Conselho Federal 

de Corretores de Imóveis 

(Cofeci) está no centro de 

uma polêmica após a reve-

lação de repasses que totali-

zam R$ 18,4 milhões a uma 

empresa ligada ao presi-

dente da instituição, João 

Teodoro da Silva. Os paga-

mentos foram realizados 

entre os anos de 2018 e 2024, 

sem a realização de proces-

sos licitatórios.

A empresa em ques-

tão, chamada Redimob, é 

administrada por Teodoro, 

sua esposa e seu filho. De 

acordo com documentos 

apresentados à Justiça, 

a companhia teria sido 

contratada de forma direta 

pelo conselho, o que levanta 

suspeitas de desvio de fina-

lidade e possível improbi-

dade administrativa.

As denúncias foram 

encaminhadas pela Fede-

ração Nacional de Corre-

tores de Imóveis (Fenaci), 

que representa centenas de 

milhares de profissionais do 

setor. A entidade ingressou 

com ações judiciais soli-

citando o afastamento do 

presidente do Cofeci e de 

outros membros da dire-

toria, além do bloqueio de 

bens dos envolvidos.

O u t r o  p o n t o  q u e 

chama atenção é o fato de a 

empresa contratada funcio-

nar no mesmo endereço do 

conselho, o que pode indi-

car uma confusão patrimo-

nial entre os bens públicos 

da autarquia e os da inicia-

tiva privada. Há também 

indícios de que documentos 

e equipamentos estariam 

sendo removidos para difi-

cultar o acesso a provas.

As ações judiciais 

pedem, ainda, a anula-

ção dos contratos firma-

dos entre o conselho e a 

empresa, a devolução dos 

valores pagos e a proibição 

de futuras contratações com 

o órgão.

O caso segue em análise 

na Justiça Federal e deve 

gerar novos desdobramen-

tos nas próximas semanas, 

à medida que a investiga-

ção avance e novas provas 

sejam colhidas.

G1

Em Tempo Notícias

João Teodoro da Silva  é o presidente da entidade classista

CMO destinou R$ 85,5 bilhões para investimentos em 2026

Improbidade

Conselho Federal de Corretores de Imóveis é apontado 

em escândalo milionário de contratação indireta

Comissão do Congresso aprova 
R$ 4,9 bilhões para fundo eleitoral
Contas públicas, Além disso, o texto define o valor do salário-mínimo para 2026, fixado em R$ 1.631,00
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Thereza Collor compartilhou inúmeros momentos profissionais 
com a jornalista Goretti Lima. Quando Thereza foi secretária de 
Estado do Turismo e também quando presidiu a Fundação Teatro 
Deodoro, Goretti foi sua assessora de Comunicação. Além da 
competência, são amicíssimas. Assim, vi como a aniversariante 
ficou feliz quando Goretti chegou com sua linda filha Lila Pompe, 
num encarnado vestido que a valorizou ainda +. Verdadeiro trio 

de belas

“O Ministério Público do Estado de Alagoas tem a honra de 
convidar para o pré-lançamento da obra literária “Estórias do 
Vento que Passa”, de autoria do Promotor de Justiça Coaracy 

Fonseca. A obra reúne contos e crônicas que retratam, com 
sensibilidade, singeleza e profundidade, as múltiplas nuances 
do cotidiano. O livro conta com prefácio assinado pelo Procura-
dor-Geral de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo”. Agradeço 
convite enviado pela amiga jornalista Bleine Oliveira

“Passados 19 anos, celebram-se Bodas de Cretone (que representa tecido forte, tal como 1 casa-
mento sólido que passou por muitos desafios) ou de Água-Marinha (que simboliza a tranquilidade e 
a resistência da relação que se fortaleceu com o tempo). Assim, Marcinha Lavini & Rodrigo  

Montenegro + 1 x em Paris, celebrando a vida e fortalecendo o amor, trajados como indica a oca-
sião. Parabéns amados

felipe1camelo@gmail.com     |        @camelofelipe10

Felipe Camelo
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Velozzz
Obviamente chamo atenção para o fato que comprova 

a velocidade do tempo, transformando ampulhetas em 

cronômetros. Hoje, iniciamos o 10º mês do ano. Já já, 2026. 

Assim, vivamos o aqui e agora, como disse Osho.



O Brasil ocupa atual-

mente a liderança nas 

exportações globais de 

nove produtos-chave do 

agronegócio, segundo 

levantamento da Harven 

Agribusiness School, feito 

com base em dados do 

Departamento de Agricul-

tura dos EUA (USDA, na 

sigla em inglês), Organiza-

ção das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura 

e Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento 

(MAPA).

Os maiores destaques, 

segundo a instituição, são 

o suco de laranja, com 74% 

de participação nas expor-

tações globais, a soja (59%) 

e o açúcar (56%). O país 

também lidera a comerciali-

zação internacional de carne 

de frango, carne bovina, 

fumo, celulose e algodão.

Para o especialista 

Marcos Fava Neves, funda-

dor da Harven, isso define o 

Brasil como “uma potência 

mundial do agronegócio”.

“Nós temos hoje 36% do 

mercado de exportação de 

frango, por exemplo. E além 

de liderar diversos merca-

dos internacionais, já é o 

segundo maior exportador 

de etanol e de carne suína 

do globo. Até o fina l dessa 

década, o Brasil tem condi-

ções de ter 40% do mercado 

mundial de carne de frango, 

30% do mercado mundial de 

carne bovina e 20% de carne 

suína, se consolidando como 

principal fornecedor de 

alimentos do mundo”.

C 
om o propósito de 

fortalecer o ecossis-

tema empreendedor 

de Maceió, com foco em 

inovação, simplificação, 

educação empreende-

dora, compras públicas e 

boas práticas legislativas, o 

Sebrae Alagoas e a Câmara 

Municipal de Maceió firma-

ram, nesta terça-feira (30), 

o convênio de cooperação 

técnica do Projeto Câmara 

Empreendedora. O lança-

mento oficial aconteceu na 

sede da Associação Comer-

cial de Maceió, no bairro do 

Jaraguá.

As micro e pequenas 

empresas (MPEs) são a base 

da economia de Maceió, 

mas ainda enfrentam desa-

fios significativos para o seu 

pleno desenvolvimento. 

De acordo com o Mapa de 

Empresas, ferramenta do 

Governo Federal, aproxi-

madamente 50% das MPEs 

de Alagoas estão na capital: 

são 140 mil pequenos negó-

cios que sustentam a econo-

mia local. No total, Maceió 

concentra 152 mil empresas 

de todos os portes. Esses 

números reforçam a impor-

tância de iniciativas que 

ampliem parcerias e fortale-

çam o ambiente empreende-

dor, como o Projeto Câmara 

Empreendedora.

O Superintendente 

do Sebrae, Domício Silva, 

ressaltou a importância do 

projeto para o fortalecimento 

dos pequenos negócios na 

capital. “O Sebrae Alagoas 

acredita que fortalecer os 

pequenos negócios é forta-

lecer Maceió. Essa parceria 

com a Câmara Municipal 

é estratégica porque une 

modernização legislativa, 

estímulo à inovação e valo-

rização da cadeia produtiva 

local. Nosso compromisso 

é garantir que o micro e 

pequeno empreendedor 

tenha condições de cres-

cer, gerar emprego, renda e 

transformar realidades.”

Já o diretor técnico do 

Sebrae Alagoas, Keylle 

Lima, destacou que há meca-

nismos legislativos capazes 

de incentivar melhorias 

em parceria com o poder 

executivo, a exemplo da Lei 

de Liberdade Econômica, 

que prevê a simplificação de 

atividades para pequenos 

negócios. “O Sebrae está 

pronto para colaborar, seja 

no fortalecimento da forma-

lização, com programas 

como o Acelera Perifa, seja 

na ampliação do acesso ao 

crédito. E o papel da Câmara 

Municipal de Maceió é 

fundamental para reduzir 

a burocracia e melhorar o 

ambiente regulatório das 

micro e pequenas empre-

sas, que representam uma 

parcela significativa dos 

negócios do estado concen-

trados na capital”, afirmou 

Keylle.

Para Kennedy Calheiros, 

presidente da Associação 

Comercial de Maceió e do 

Conselho Deliberativo Esta-

dual do Sebrae Alagoas, é 

preciso criar políticas que 

valorizem a cadeia produ-

tiva e assegurem que a 

riqueza gerada permaneça 

no território. “Precisamos 

de políticas que valorizem 

todas as profissões, que forta-

leçam a cadeia produtiva e 

que gerem oportunidades 

reais. Por isso, defendo que 

criemos um ambiente de 

convergência, com respeito 

às diferenças, mas com foco 

na produtividade. Nossa 

missão é ajudar o cidadão 

a transformar talento em 

oportunidade, garantindo 

que o recurso gerado perma-

neça na comunidade e forta-

leça Maceió e Alagoas”, 

destacou Kennedy.

O presidente da Câmara 

de Maceió, vereador Chico 

Filho, reforçou a relevância 

da parceria com o Sebrae 

para estimular o desenvolvi-

mento econômico local. “A 

partir dessa parceria, vamos 

formar uma frente parla-

mentar voltada ao empreen-

dedorismo, discutir projetos 

como a simplificação de ativi-

dades econômicas e ampliar 

as compras públicas locais. 

Nossa meta é aproximar 

a Câmara da população 

e garantir que as decisões 

cheguem na ponta, gerando 

emprego, renda e desenvol-

vimento”, ressaltou.

Exame

Economia

Etanol, carne e suco de laranja: Brasil domina 

exportações globais em nove produtos-chave

Vereadores por Maceió e representantes do Sebrae durante o lançamento do programa

Câmara e Sebrae fortalecem 
as micro e pequenos negócios
Parceria propõe modernização legislativa, estímulo à inovação e ampliação das compras públicas locais

Julio Vasconcelos
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